
AGENDA DA SEMANA
CONGRESSO NACIONAL

Semana 04/09 a 08/09/2023



Cenário
Nesta semana, a Esplanada dos 

Ministérios segue ritmo diferente 
devido ao feriado do dia da 
Independência do Brasil na quinta-feira 
(7). Segundo a Secretaria de 
Comunicação (Secom) da Presidência 
da República, o tradicional desfile de 7 
de Setembro que ocorrerá no centro da 
capital federal, a cerimônia contará 
com a presença de diversas autoridades 
governamentais. 

Devido a semana mais curta, a 
expectativa é que as votações de maior 
destaque na Câmara sejam realizadas 
entre segunda e quarta-feira. A 
expectativa em relação a pauta do 
Plenário, é que matérias de interesse 
do governo sejam apreciadas nesta 
semana. Assim é esperada a votação da 
urgência e do mérito do PL 2685/2022, 
que trata sobre o Programa Desenrola 
Brasil, e também do PL 3626/20223, 
que trata sobre a taxação das apostas 
esportivas. 



Ambos os projetos estão na pauta 
dos líderes dos partidos na Casa. 

Em relação às comissões, devido 
ao feriado, é esperado que algumas 
delas adiantem as reuniões para terça-
feira (05), a Comissão de 
Desenvolvimento Econômico já 
convocou reunião deliberativa para 
terça.

Já no Plenário do Senado Federal 
estão previstas sessões deliberativas na 
terça e na quarta-feira, a pauta já foi 
divulgada e até o momento, não 
constam itens de grande destaque. 



PAUTA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS

SEGUNDA-FEIRA (04)

PLENÁRIO DA CÂMARA DOS 

DEPUTADOS

15h – Sessão solene em 

Homenagem ao Dia da 

Amazônia, no dia 05 de 

setembro. 

TERÇA FEIRA (05)

PLENÁRIO DA CÂMARA 

DOS DEPUTADOS

Até o fechamento desta 

edição a pauta do Plenário 

ainda não havia sido 

divulgada. 



COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E 

JUSTIÇA E DE CIDADANIA (CCJC)

14h30 – Reunião Deliberativa

PL 10467/2018 - da Comissão de 

Legislação Participativa - (SUG 

153/2018) - que "sugere projeto de lei 

para dispor que o trabalhador maior de 

60 (sessenta) anos de idade e 

analfabeto deverá ser assistido por 

sindicato ou pelo Ministério do Trabalho 

e Emprego, no momento da rescisão 

contratual". Explicação: Altera o 

Decreto-lei no 5.452, de 1943.

RELATOR: Deputado KIM KATAGUIRI.

PARECER: pela constitucionalidade, 

juridicidade, técnica legislativa e, no 

mérito, pela aprovação deste, na forma 

do Substitutivo da Comissão de 

Trabalho, de Administração e Serviço 

Público.

Posicionamento: Definir o 

posicionamento (FCS)



PLP 102/2021 - do Sr. Hugo Leal - que 

"dispõe sobre a adoção pelo Poder 

Executivo Federal de procedimentos 

periódicos de guilhotina de, a fim de 

simplificar a legislação, eliminar 

ambiguidades das normas 

regulamentadoras, reduzir a 

judicialização e aperfeiçoar o ambiente 

de negócio".

RELATOR: Deputado JOSÉ MEDEIROS.

PARECER: pela constitucionalidade, 

juridicidade, técnica legislativa e, no 

mérito, pela

aprovação, com substitutivo.

Posicionamento: Favorável ao projeto 

(FCS)

PL 1933/2015 - do Sr. Rogério Peninha 

Mendonça - que "altera o art. 67, caput, 

e acrescenta novo § 5o ao art. 83 da Lei 

no 11.101, de 9 de fevereiro de 2005, 

que "regula a recuperação judicial, a 

extrajudicial e a falência do empresário



e da sociedade empresária", com a 

finalidade de permitir novas fontes de 

crédito às empresas em recuperação 

judicial e falência".

RELATOR: Deputado PAULO ABI-ACKEL.

PARECER: pela constitucionalidade, 

juridicidade e técnica legislativa deste e 

do Substitutivo da Comissão de 

Desenvolvimento Econômico, Indústria, 

Comércio e Serviços.

Posicionamento: Acompanhar (FCS)

PL 626/2021 - do Sr. Lucas Gonzalez - que 

"altera-se Lei No 8.213, de 24 de julho de 

1991, para dispor sobre a contratação de 

pessoas com deficiência".

RELATOR: Deputado KIM KATAGUIRI.

PARECER: pela constitucionalidade, 

juridicidade e técnica legislativa deste, 

com emenda, da Emenda da Comissão de 

Defesa dos Direitos das Pessoas com 

Deficiência e da Emenda apresentada na 

mesma Comissão.

Posicionamento: Favorável ao projeto e 

ao parecer (FCS)



COMISSÃO DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO E 

SERIVÇOS (CICS)

15h – Sessão Deliberativa

REQ 39/2023 CICS - do Sr. Vitor Lippi - 

que "requer seja realizada audiência 

pública, na forma de seminário, no 

âmbito da Comissão de Indústria, 

Comércio e Serviços, em conjunto com a 

Comissão de Desenvolvimento 

Econômico, a fim de debater o 

reposicionamento das cadeias globais 

de valor e as oportunidades para o 

Brasil".

Posicionamento: Acompanhar (FCS)

PLP 20/2023 - do Sr. Mauricio Neves - 

que "altera a Lei Complementar no 123, 

de 14 de dezembro de 2006, para 

estabelecer as fontes de recursos que 

especifica para o financiamento do 

micro e pequeno empreendedorismo 

nacional, e dá outras providências".

RELATOR: Deputado FABIO SCHIOCHET.

PARECER: pela rejeição.

Posicionamento: Acompanhar (FCS)



COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO 

ECONÔMICO (CDE)

10h – Reunião Deliberativa

REQ 29/2023 CDE - do Sr. Vitor Lippi - que 

"requer seja realizada audiência pública, na 

forma de seminário, no âmbito da 

Comissão de Desenvolvimento Econômico 

em conjunto com a Comissão de Indústria, 

Comércio e Serviços, a fim de debater o 

reposicionamento das cadeias globais de 

valor e as oportunidades para o Brasil".

Posicionamento: Favorável ao 

requerimento (FCS)

PLP 138/2020 - da Sra. Paula Belmonte - 

que "altera a Lei Complementar no 123, de 

14 de dezembro de 2006, que trata do 

Estatuto Nacional da Microempresa e da 

Empresa de Pequeno Porte, para incentivar 

a geração de emprego e renda".

RELATOR: Deputado VITOR LIPPI.

PARECER: pela rejeição.

Posicionamento: Favorável ao parecer (FCS)



PLP 164/2021 - do Sr. Carlos Bezerra - que 

"altera a Lei Complementar n° 123, de 14 

de dezembro de 2006".

RELATOR: Deputado RODRIGO VALADARES.

PARECER: pela aprovação.

Posicionamento: Favorável ao projeto e ao 

parecer (FCS)

PLP 185/2021 - do Sr. Vitor Hugo - que 

"institui o Programa “Futuro Contribuinte”, 

no âmbito do “Simples Nacional”, e dá 

outras providências". Explicação: Altera a 

Lei Complementar no 123 de 2006.

RELATOR: Deputado ZÉ NETO.

PARECER: pela rejeição.

Posicionamento: Acompanhar (FCS)

PL 1759/2019 - do Sr. Chiquinho Brazão - 

que "obriga os centros comerciais 

instalados no território nacional a 

manterem serviços de atenção às 

emergências médicas e disponibilidade de 

ambulância para atendimento aos 

consumidores". RELATOR: Deputado DR. 

FERNANDO MÁXIMO.



PARECER: pela rejeição deste, do PL 

3181/2020, e do PL 1717/2023, 

apensados.

Posicionamento: Contrário ao projeto; 

favorável ao parecer (FCS)

PL 1668/2020 - do Sr. Felipe Carreras - que 

"acrescenta parágrafo ao artigo 444 do

Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 

1943, que aprova a Consolidação das Leis 

do Trabalho".

RELATOR: Deputado MERSINHO LUCENA.

PARECER: pela rejeição.

Posicionamento: Contrário ao projeto; 

favorável ao parecer (FCS)

PL 1987/2020 - do Sr. Fábio Ramalho - que 

"dispõe sobre a concessão de crédito e

Financiamento para o setor industrial e 

comercial".

RELATOR: Deputado LUIZ GASTÃO.

PARECER: pela aprovação, com 

substitutivo.

Posicionamento: Favorável ao projeto e ao 

parecer (FCS)



QUARTA-FEIRA (06)

COMISSÃO DE DEFESA DO 

CONSUMIDOR (CDC)

10h30 – Reunião Deliberativa

PL 533/2019 - Acrescenta o parágrafo 

único ao artigo 17 e § 3º ao artigo 491, 

ambos do Código de Processo Civil.

Autor: Júlio Delgado (PSB-MG)Relator: 

Vinicius Carvalho (REPUBLIC-SP)

Posicionamento: favorável ao 

substitutivo. 

PL 1550/2019 - do Senado Federal - 

Confúcio Moura - que "altera a Lei no 

13.146, de 6 de julho de 2015 (Estatuto 

da Pessoa com Deficiência), para 

estabelecer a obrigatoriedade da 

disponibilização de cardápio em Braille 

por bares, lanchonetes e restaurantes". 

RELATOR: Deputado JORGE BRAZ.

PARECER: pela aprovação na forma do 

substitutivo.

Posicionamento: Acompanhar (FCS)



PL 2537/2019 - do Sr. Juninho do Pneu - 

que "obriga o aviso sobre o 

reconhecimento facial em 

estabelecimentos comerciais".

RELATOR: Deputado ANDRÉ FERREIRA.

PARECER: pela aprovação, com 

substitutivo.

Posicionamento: Contrário ao projeto e 

ao parecer (FCS)

PL 708/2020 - dos Srs. Talíria Petrone e 

Glauber Braga - que "altera o artigo 52 do 

CDC: § 4° Caso o consumidor ocorra em a 

inadimplência por caso fortuito ou força 

maior de notório alcance nacional, a 

dívida terá sua exigibilidade suspensa, 

acarretando na não incidência de multa, 

juros e outras sanções derivadas da 

inadimplência temporária por 120 dias ou 

até 30 dias após findas as medidas de 

restrição de circulação.

RELATOR: Deputado GILSON MARQUES.

PARECER: pela rejeição deste, e do PL 

350/2022, apensado.

Posicionamento: Contrário ao projeto; 

favorável ao parecer (FCS)



PL 895/2021 - do Sr. Eduardo Bismarck - 

que "altera a Lei no 8.078, de 11 de 

setembro de 1990, que dispõe sobre a 

proteção do consumidor e dá outras 

providências, para estabelecer medidas 

para a proteção do consumidor em 

situação de vulnerabilidade".

RELATOR: Deputado CELSO RUSSOMANNO.

PARECER: pela aprovação, com substitutivo.

Posicionamento: Contrário ao projeto e ao 

parecer (FCS)

PL 283/2022 - do Sr. Capitão Alberto Neto - 

que "altera o inciso VII do caput do art. 51 

da Lei no 8.078, de 11 de setembro de 

1990, para enunciar que, nos termos que 

especifica, são nulas de pleno direito as 

cláusulas contratuais relativas ao 

fornecimento de produtos e serviços que 

determinem a utilização compulsória da 

mediação ou outra forma de 

autocomposição de conflitos".

RELATOR: Deputado FELIPE FRANCISCHINI.

PARECER: pela aprovação, com emenda.

Posicionamento: Favorável ao projeto e ao 

parecer (FCS)



PL 1170/2022 - do Sr. Guiga Peixoto - 

que "revoga a Lei no 12.291, de 20 de 

julho de 2010,

que “Torna obrigatória a manutenção 

de exemplar do Código de Defesa do 

Consumidor nos

estabelecimentos comerciais e de 

prestação de serviços”". (Apensado: PL 

195/2023

(Apensado: PL 2124/2023))

RELATOR: Deputado JORGE BRAZ.

PARECER: pela aprovação deste e dos 

PLs 195/2023 e 2124/2023, apensados, 

com substitutivo.

Posicionamento: Favorável ao projeto e 

ao parecer (FCS)

PL 2919/2022 - do Sr. Márcio Marinho - 

que "altera a Lei no 8.078, de 11 de 

setembro de 1990, que "dispõe sobre a 

proteção do consumidor e dá outras 

providencias" para considerar como 

prática abusiva o não fornecimento de 

nota fiscal, ordem de serviço, contrato 

ou documentos equivalentes ou suas



respectivas segundas vias, relativo a 

venda de mercadoria ou prestação de 

serviço, efetivamente realizada, ou 

fornecê-los em desacordo com a

legislação“

RELATOR: Deputado DUARTE JR..

PARECER: pela aprovação.

Posicionamento: Contrário ao projeto e 

ao parecer (FCS)

PDL 306/2022 - Do dep. Gustavo Fruet 

(PDT/PR), susta os efeitos do Decreto nº 

11.150, de 26 de julho de 2022, que 

“Regulamenta a preservação e o não 

comprometimento do mínimo 

existencial para fins de prevenção, 

tratamento e conciliação de situações 

de superendividamento em dívidas de 

consumo, nos termos do disposto na 

Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 

1990 - Código de Defesa do 

Consumidor.” 

RELATOR: dep. Jorge Braz 

(REPUBLIC/RJ)

PARECER: é pela pela rejeição

Posicionamento: favorável ao parecer



PL 3156/2021 - Superendividamento) | 

Íntegra - Relatório Do dep. José Nelto 

(PODE/GO), que dispõe sobre a 

prevenção e combate ao 

Superendividamento do Consumidor e 

dá outras providências. 

RELATOR: Dep. Celso Russomanno 

(REPUBLIC/SP)

PARECER: pela aprovação, com 

substitutivo

Posicionamento: acompanhamento 



PAUTA DO SENADO FEDERAL

TERÇA-FEIRA (05)

PLENÁRIO DO SENADO FEDERAL

10h – Sessão de Debates Temáticos

Sem projetos de interesse pautado. 

COMISSÃO DE ASSUNTOS 

ECONÔMICOS (CAE)

9h – Reunião Deliberativa

PL 4108/2019 - Institui o Marco Legal 

do Reempreendedorismo por meio da 

alteração da Lei no 11.101, de 9 de 

fevereiro de 2005, que regula a 

recuperação judicial, a extrajudicial e a



falência e estabelece o procedimento 

extrajudicial de encerramento da 

atividade das microempresas e 

empresas de pequeno porte, e dá 

outras providências.

Relator: Senador Rodrigo Cunha

Relatório: Favorável ao projeto com sete 

emendas que apresenta.

Posicionamento: Favorável ao projeto e 

ao parecer (FCS)



AGENDA DA SEMANA
ESTADOS

Semana 04/09 a 08/09/2023



TERÇA-FEIRA (05)

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO RIO 
GRANDE DO SUL 

9h | Comissão de Constituição e Justiça 
(CCJ) | Deliberativa

PL 160/2023 (Negativo | Comunicação 
credor/consumidor)

Do dep. Delegado Zucco 
(REPUBLICANOS), institui normas 
protetivas ao consumidor associadas ao

direito à informação e regulamenta o 
sistema de inclusão e exclusão dos 
nomes dos consumidores nos cadastros 
de proteção ao crédito.

➢ O relator, dep. Professor Bonatto 
(PSDB), apresentou parecer 
favorável com emendas. Porém, de 
acordo com informações fornecidas 
pela Casa, a íntegra do parecer 
estará disponível apenas depois da 
votação do texto na Comissão.



Informações

André Pellizzaro

(11) 3549 6800 ramal 8885

Bianca Robles

(11) 3549 6800 ramal 6277 | (11) 98257-4403

Karoline Lima Santos Pereira

(61) 3213 2000 ramal 2095 | (11) 98819-0387

Marco Antônio Corradi

(61) 3213 2000 | (37) 98405-1313

E-mails: rig@spcbrasil.org.br | rig@cndl.org.br

Com informações da Câmara e 

Senado Federal. ConsultoriasVector,

Action e Radar Governamental.

mailto:rig@spcbrasil.org.br
mailto:rig@cndl.org.br
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